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Todas as medidas foram imediatamente tomadas para evitar a fuga dos 07 (sete) detentos daquela cela, devido ao grau de responsabilidade, equilíbrio, interesse, profissionalismo e dedicação demonstrada pelo Aluno do CGET Idalino, que além de todos estes atributos, demonstrou ser possuidor de caráter, ética profissional, sendo, inclusive alvo de elogios por toda aquela comunidade e ainda, pelos Diretores da Penitenciária de Limoeiro e Regional de Caruaru. 

O interesse pelos ensinamentos repassados por esta Casa de Ensino, buscando unir a teoria com a prática, resultou na formação deste profissional de Guarda de Muros e Guaritas, representando os interesses da Segurança Pública e inibindo  ações que  coloquem o bem estar social em risco, desta forma tão exemplar agiu o Aluno Idalino, enaltecendo de forma ímpar o nome da Polícia Militar e do Governo do Estado, sendo exemplo a ser seguido pelos seus pares.

É, pois, com satisfação e orgulho que este Comando Geral lhe consigna o presente elogio. (Individual).

a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA 

Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª   P A R T E 

I - Serviços Diários  

​
Para o dia   28  -  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DO CPRM

- A Cargo do 

CPRM

DO CPI

- A Cargo do 

CPI

Oficial de Dia

- Ten Rossine

AG


GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E

II – Instrução

1.0.0.    PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 394, de 20 MAI  2003

EMENTA:  Exclusão de Oficiais e Graduados da Instrução so-bre o Preenchimento do Novo Boletim de Ocor-rência (IPBO)

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 146, Inciso I, do Regimento Interno do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (RI/CFAP), aprovado e mandado adotar pela Portaria do Comando Geral nº 076, de 10 FEV 83, publicada no BG nº 30, de 11 FEV 83, com as modificações previstas na Portaria do Comando Geral nº 377, de 14 MAR 91, publicada no SUNOR nº 11, de 15 MAR 91,

R E S O L V E: 

I – Excluir os oficiais e graduados, a seguir relacionados, da Instrução sobre o Preenchimento do novo Boletim de Ocorrência, a ser aplicado nas OME da PMPE , realizada no Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças (CFAP), nos períodos de 05 a 06 MAI 2003, para os Oficiais P/3, e de 07  a  08  MAI  2003,  para
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culo supramencionado, o qual foi usado na fuga, onde todos foram encaminhados à 12º Delegacia Metropolitana de Igarassu, e que o criminoso foi autuado em flagrante e encaminhado ao Presídio de Igarassu.  

Policiais militares íntegros, dedicados, responsáveis e cumpridores dos seus deveres, bem como, possuidores de excelente nível profissional, não mediram esforços para alcançarem o êxito da missão, e que tal fato teve repercussão na imprensa pernambucana, e com estas atitudes vem enaltecer o nome desta quase bissecular Corporação.

É, pois, por um dever de justiça e reconhecendo os seus valores éticos e profissionais, que este Comando Geral lhes consigna o presente elogio. (Individual).

--oo(0)oo--

Louvo os Soldados PM Mat. 23924-5/11º BPM, Carlos Alberto de Oliveira, Mat. 22915-0/11º BPM, Lúcio Flávio de Paula e Mat. 30950-8/11º BPM, José Orlando dos Santos Rocha, por haverem quando de serviço na GT 5112 no dia 02 MAI 2003, por volta das 03h37, em frente ao Horto de Dois Irmãos, efetuando abordagem a um Fiat Uno de placa KFP 2529, ocupado por 05 (cinco) indivíduos que acabara de terem tomado o citado veículo por assalto do Sr. José Vasco da Silva, após abordagem perfeita realizada pelos policiais militares em epígrafe, os indivíduos foram detidos e conduzidos à Delegacia de Casa Amarela, local onde foram reconhecidos por outras vítimas.

Policiais militares preparados, responsáveis e conscientes de suas obrigações, demonstraram com essa ação o compromisso assumido com a Corporação no nobre sentimento do defender a sociedade mesmo com o risco da própria vida.

É, pois, por um dever de justiça que este Comando Geral lhes consigna o presente elogio. (Individual).

--oo(0)oo--

Louvo o Aluno do Curso para Guardas Especiais Temporários nº 472, Gilson Idalino de Souza, pela maneira correta como agiu no último dia 14 ABR 2003, quando de serviço na Penitenciária de Limoeiro, escalado no Posto de Guarda nº 04, percebeu movimentação estranha no Pavilhão D, cela 20, informando de imediato ao Ten PM Edson José Figueiredo da Silva, Supervisor do Estágio, que acionou a permanência daquela Unidade Prisional, ficando constatado a tentativa de fuga por parte dos detentos daquela cela, onde os mesmos já haviam perfurado a parede, tendo sido, ainda, encontrado 02 (duas) cordas feitas com lençóis, 02 (dois) ganchos, além de diversos materiais utilizados nesta perfuração.
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dos PM Mat. 25712-5/1ª CIOE,  Reginaldo Leite da Silva, Mat. 30978-8/1ª CIOE, Slayton Alves Lima, Mat. 930254-9/1ª CIOE, Eduardo Jorge Santana da Silveira, Mat. 25137-2/1ª CIOE, Luiz Sérgio Monteiro, Mat. 19491-3/1ª CIOE, Danilo Antônio dos Santos, Mat. 910378-3/1ª CIOE, Cláudio André Béco, Mat. 22163-5/1ª CIOE, Josemar dos Santos, Mat. 930757-7/1ª CIOE, Rildo Oliveira Costa, Mat. 910059-8/16° BPM/NSC/Recife Antigo, Charles Francisco de Souza e Mat. 950314-5/BPRv, Robson Alves do Nascimento, pela forma profissional como desarticularam uma quadrilha que atuava na área do BODE, Bairro do Pina, no dia 12 ABR 03, utilizando-se da informação do modus operandi dos meliantes repassada pelo Sd PM Rildo/1ªCIOE. 

Após um breve planejamento no NSC de Boa Viagem, os policiais em tela traçaram a ação e, depois de várias diligências, lograram êxito na prisão em flagrante delito de Eric de Freitas, Demetrios Pereira do Nascimento, vulgo “Dede”, o qual se encontrava de posse de  uma pistola e um revólver, Flávio André da Silva fugitivo da PAI e Oberdam Alves Bezerra, também foragido da justiça e que, há cerca de dois meses, matou um cabeleireiro naquela comunidade. 

Todos foram encaminhados à DPC de Boa Viagem, para serem tomadas as medidas legais cabíveis pela autoridade policial. 

Os policiais militares mostraram um elevado grau de comprometimento, pois não mediram esforços na captura da quadrilha que tanto aterrorizava a comu-nidade, sendo esta ação digna de exemplo para todos os que fazem parte desta bissecular Corporação. 

É, pois, por um dever de justiça e reconhecimento que este Comando Geral lhes consigam o presente encômio. (Individual).  (Elogio solicitado pelo Maj PM  Flávio – Comandante da 1ª CIOE).

--oo(0)oo--

Louvo o Cb PM Mat. 930935-7/CIPOMA, José Juvenal da Silva Júnior  e os Soldados PM Mat. 17772-5/17º BPM, José Gomes da Silva Neto e Mat. 910414-3/17º BPM, Adelmo de França Oliveira, integrantes do BES – 7900/BR 101 Norte – Igarassu, pela forma profissional como atuaram no dia 02 ABR 2003, após tomarem conhecimento que aproximadamente às 16 horas, na Vila Boa Vista, no Município de Igarassu-PE, havia ocorrido um homicídio, tendo como vítima a Sra. Maria Gorete dos Santos, bem como, informados por populares que o indivíduo que a assasinou, estava em seu veículo Chevette, de cor verde, placa KFW 3782, ano 84, na Rua Maria Ide, próximo ao bloqueio. De imediato, saíram a fim de verificar a veracidade da informação, e que culminou na prisão de Edvaldo Cardoso da Silva, o qual fazia parte do efetivo da Guarda Municipal de Igarassu, bem como, a apreensão de 01 (um) Revólver, Cal. 38, inoxidável, nº 1347369, com (03) três munições deflagradas e 01 (uma) intacta, arma esta utilizada no crime, como também,  do  veí-
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Oficiais P/2, conforme publicaram os Boletins Gerais nº 079 e 080, de 02 e 05 MAI 03, respectivamente, conforme preconiza a Portaria nº 110/SDS, publicada no Diário Oficial, do dia 29 ABR 03:

05 e 06 MAI 03

Nº
Posto/Grad.


Mat.
Nome
OME

1
Cap PM
1823-6
João José Félix Júnior
18º BPM

2
Cap PM
1860-0
Mardeni Cavalcanti Maia
BPGd

3
Cap PM
1937-2
Geraldo Ferreira de Lucena
9º BPM

4
Cap PM
1946-1
Marcílio Amorim Pereira
1º BPM

5
Cap PM
1974-7
Laelson Barbosa de Aguiar
CPA-I/2

6
Cap PM
2022-2
Alessandro Andrade Matos
RPMon

7
Cap PM
2053-2
Alexandre Alves da Cruz
6º BPM

8
Cap PM
2062-1
Erivaldo Raimundo da Silva
12º BPM

9
Cap PM
2091-5
Ronaldo Antônio Tavares Ferreira
BPChoque

10
Cap PM
2094-0
Tede Santos Vírginio
15º BPM

11
Cap PM
19444-1
Marcelo Renato da Silva
11º BPM

12
Cap PM
22335-2
Jorge José Monteiro
14º BPM

13
Cap PM
23914-3
Cláudio Germano Gomes Barbosa
3º BPM

14
Cap PM
28488-2
Edson Nóbrega de Almeida
2º BPM

15
1º Ten PM
24521-6
Geraldo Aurino de Lima
10º BPM

16
1º Ten PM
920485-7
José Quintino Guimarães Neto
8º BPM

17
1º Ten PM
920493-8
Wellington Bezerra Câmara Júnior
1ª CIOE

18
1º Ten PM
930001-5
Marco Antônio Ferreira da Silva
7º BPM

19
1º Ten PM
930030-9
Paulo César Gonçalves Cavalcante
4º BPM

20
2º Ten PM
950659-4
Fábio Henrique Barbosa da Silva
13º BPM

21
2º Ten PM
960035-3
Flávio da Silva França
CIOSAC/

CPA-I/1

22
2º Ten PM
960044-2
Marcos Antônio Santos Sales
CIPCães

23
2º Ten PM
970022-6
Vicktor  de Araújo Melo
BPRv

24
2º Ten PM
980021-2
José Edimar Gonçalves Filho
5º BPM

25
2º Ten PM
980669-1
José Edgar Alves Gonçalves Costa
2ª CIPM
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26
2º Ten PM
980815-9
Andreza de Araújo Silva
GEATUR

27
2º Sgt PM
930466-5
Willams Elias de Araújo
CPI

07 e 08 MAI 03

Nº
Posto/Grad.


Mat.
Nome
OME

1
Cap PM
1983-6
Cláudio dos Santos Silva
11º BPM

2
Cap PM
1992-5
Vanildo Oliveira Guimarães Júnior
16º BPM

3
Cap PM
2028-1
Lucieldo Ribeiro de Santana
10º BPM

4
Cap PM
2057-5
Clenildo Azevedo Nunes
3º BPM

5
Cap PM
2074-5
Leonardo Augusto Lima Silva
15º BPM

6
Cap PM
2081-8
Paulo Henrique Santiago Paiva
1º BPTran

7
Cap PM
17289-8
José Roberto Silva de Barros
8º BPM

8
Cap PM
17888-8
Paulo Vlademir Duarte Bezerra
12º BPM

9
Cap PM
28113-1
George Ricardo de Araújo
2º BPM

10
Cap PM
910573-5
Antônio Raul P. Cavalcante
1º BPTran

11
Cap PM
910586-7
João Patrício da Silva Filho
4º BPM

12
1º Ten PM
2101-6
James  Ricardo M. de Gouveia
5º BPM

13
1º Ten PM
25738-9
José Amâncio Campos
17º BPM

14
1º Ten PM
910585-9
Jinkins Teotónio Silva Santos
16º BPM

15
1º Ten PM
910602-2
Ricardo de Andrade Oliveira
6º BPM

16
1º Ten PM
920464-4
Antônio Nemércio Ribeiro Machado Filho
CIPOMA

17
1º Ten PM
920482-2
Grimauro de Oliveira Melo Júnior
BPGd

18
1º Ten PM
920499-7
Marcos Aurélio de Holanda Barros
7º BPM

19
1º Ten PM
920505-5
Lúcio Flávio de Campos Silva
13º BPM

20
1º Ten PM
920506-3
Alexandre Tavares de Oliveira Silva
RPMon

21
1º Ten PM
920518-7
Rodolfo Eduardo R. Wanderlei
9º BPM

22
1º Ten PM
930057-0
Norberto Lima Garcez Júnior
CIOSAC

23
2º Ten PM
15173-4
Cláudio Jorge de Matos
1ª CIPM

24
2º Ten PM
28671-0
Luiz Henrique Gomes de Castro
BPChoque

25
2º Ten PM
930026-0
Denis Silva Brandão
14º BPM
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outros julgamentos, assumo o posicionamento dos que entendem que é de reconhecer-se a límpida natureza alimentar do pleito formulado pela ora agravada no mandamus em evidência, sendo certo que, para além disso, versando ele sobre questão previdenciária, torna-se inaplicável, à hipótese, o comando da decisão plenária do C. Supremo Tribunal Federal, proferida na ADC-4, e, desse modo, na conformidade do permissivo contido no Art. 557, do Estatuto Processual Civil, que impõe a negativa de seguimento ao recurso que se apresente em confronto com a jurisprudência dominante no Tribunal Julgador, enxergo ser inadmissível e desnecessário a trajetória do recurso perpetrado, pois - como já fora exposto - este irá amargurar o mesmo fim dos seus ‘irmãos’ já julgados. Com o fito de alicerçar, ainda mais, a presente decisão, menciono outros julgados no mesmo sentido: AI 84250-0 (Câmara de Férias); MS 64842-2, MS 75705-1, MS 64855-9 e MS 59922-2 (2º Grupo de Câmaras Cíveis); Agr. Reg. 82183-6/01 (1º Grupo de Câmaras Cíveis). Por tais escólios e, com arrimo no permissivo do Art. 557, do Estatuto Processual Civil, nego, de plano, seguimento ao Agravo de Instrumento interposto, por entender que, havendo várias decisões idênticas nas diversas Câmaras, o recurso vai de encontro ao entendimento predominante neste Egrégio Tribunal. Publique-se. Intimem-se. Recife, 14 MAI 2003. Francisco Manoel Tenório dos Santos Des. Rel. Substituto

(Transcritos do DO nº 093, de 20 MAI 2003)

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Punição Disciplinar

2.1.1.  Prisão

2º Sgt PM Mat. 930088-0/CPI, Terezinha Martins de Melo Galindo de Lima, por haver faltado ao expediente administrativo no dia 29 MAI 2001, além de ter deixado de cumprir uma determinação do então Chefe do CSM/Tel Maj PM Humaitá Ferreira de Souza, no tocante à passar a função que exercia na Seção de Auditagem do CSM/Tel à outra graduada, e ainda, negado-se a receber um ofício do Chefe do CSM/Tel lhe apresentando na Diretoria de Pessoal, infringindo assim os Artigos 84 e 139, com a atenuante do Art. 24, Inciso I, e as agravantes do Art. 25, Incisos I e IX, tudo da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000 (CDME), transgressão Grave, fica Presa por 23 (vinte e três) dias, ingressa no comportamento Ótimo, devendo a pena ser cumprida no Batalhão de Polícia de Choque (BPChoque), sem prejuízo das atividades policiais militares. (Punição aplicada de conformidade com a Solução da Sindicância Sumária publicada no Boletim Geral nº 081, de 06 MAI 2003). (Nota nº 097/2003/DP-3/SSJD).

2.2.0.  Recompensa

2.2.1.   Elogio

Louvo o 2º Ten PM Mat. 950232-7/1ª CIOE, José Rogério Diniz Tomaz, o Al CFS PM Mat. 920118-1/1ª CIOE, Wagner Permínio Vieira de Melo e os Solda-
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Decisão Terminativa 1. Trata-se de agravo de instrumento tirado contra decisão interlocutória da lavra do douto Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital que, em sede do Mandado de Segurança nº 2002.019373-5, deferiu a liminar pretendida para o fim de assegurar à agravada (pensionista de ex-servidor militar estadual) o recebimento da pensão por morte no valor integral, igual ao que receberia o respectivo servidor se vivo estivesse, com a "Gratificação de Incentivo" inclusive. Sustenta o Estado agravante a ausência de liquidez e certeza do direito pleiteado pela ora agravada e, conseqüentemente, a ausência do pressuposto fumus boni iuris que autorize a concessão da liminar ora combatida. Requer a imediata suspensão dos efeitos da decisão atacada e, ao final, que a mesma seja reformada com o total provimento do presente recurso. O instrumento exsurgiu com as peças obrigatórias e foi apresentado no prazo legal. 2. No entanto, cuido que a pretensão recursal não reúne as mínimas condições de êxito, merecendo ter seu seguimento trancado, nos termos do Art. 557 do Código de Processo Civil, por contrariar jurisprudência dominante, senão pacífica, deste Egrégio Tribunal. Aqui, como nas demais Câmaras desta Corte de Justiça, pacificou-se o entendimento de que a "Gratificação de Incentivo", instituída pela Lei Complementar Estadual nº 27/99, estende-se aos pensionistas de ex-servidores da PMPE por força da aplicabilidade do § 8º, Art. 40, da Constituição Federal, e que o seu reconhecimento em sede de liminar é amplamente possível, em virtude da inaplicabilidade da Lei nº  9.494/97 à espécie. Tais precedentes inviabilizam incontestavelmente o manejo do presente recurso. É o que se pode verificar das seguintes decisões: "Processual Civil - Agravo Regimental - Mandado de Segurança - Gratificação de Incentivo - Lei Complementar Estadual nº 27/99 - Extensiva aos Pensionistas de Militar Falecido - Princípio da Isonomia previsto no Art. 40, § 8º e Art. 42, § 2º, da Constituição Federal - Concessão de Liminar com o objetivo de preservar o direito do Impetrante de Lesão Irreparável- Inaplicabilidade da Lei nº 9.494/97 - Recurso Improvido." (TJPE; 1º Grupo de Câmaras Cíveis; Agr. Reg. 84212-0/01; Rel. Des. Eduardo Augusto Paurá Peres; publ. em 02 OUT 2002) "Agravo de Instrumento. Concessão de liminar em Mandado de Segurança. Pensionista de servidor militar. Gratificação de incentivo. Lei Complementar nº 27/99. Os requisitos exigidos para a obtenção de tal gratificação confundem-se com a finalidade da própria instituição militar, tendo em vista que a defesa social, a preservação da ordem pública, bem como a dedicação efetiva e integral, são inerentes à atividade policial-militar definida no art. 105 da Constituição Estadual, e não uma característica diferenciadora. Vantagem pecuniária que, inobstante sua terminologia, reflete um verdadeiro aumento de vencimentos. Aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição Federal. Rejeitado o pedido de efeito suspensivo." (TJPE; AI 84246-6; Câmara de Férias; Rel. Des. Milton José Neves; publ. em 27 SET 02) "... 7. Gratificação de Incentivo - Pensionista da PMPE - Extensão. Estende-se aos pensionistas da PMPE a Gratificação de Incentivo instituída pela LC nº 27/99. Aplicação do § 9º do Art. 100 da Constituição Estadual, c/c o § 8º do Art. 40 da Carta Magna Federal. Segurança concedida. Decisão indiscrepante." (TJPE; MS 64103-0; 1º Grupo de Câmaras Cíveis; Rel. Des. Márcio Xavier; publ. em 11 OUT 01) Pegando carona nos entendimentos já externados em 
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26
2º Ten PM
940290-0
Wambergson Correia Melo
1ª CIOE

27
2º Ten PM
960024-8
Jackson Soares da Silva
CPA I-2

28
2º Ten PM
970027-7
Fabrício Vieira Wanderlei de Melo
1ª CIPM

29
2º Ten PM
970045-5
Luis Eduardo da Silva Vilar Gomes
BPRv

30
2º Ten PM
980054-9
Keyla Maria de Lima Camber
ROCAM

31
Subtenente PM
17519-6
Charlixandre Santos Couto
18º BPM

II – Esta Portaria tem seus efeitos a/c de 09 MAI 2003.

3ª  P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 

1.1.0.   De  Oficial

1.1.1.   Requerimento Despachado

Cel RRPM Mat. 1261-0, Bartolomeu Albuquerque do Rego Barros – Constar nos seus assentamentos o nome de sua esposa, Sra. Carmem Dolores Lira do Rego Barros, e do seu filho, Gustavo Lira do Rego Barros, como seus dependentes para fins de dedução do Imposto de Renda: - Conste-se, face a informação do Arquivo Geral. (Nota nº 576/2003/DP-4).

2.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 388, de 20 MAI 2003

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO  75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 29274-5/18º BPM, Wilson da Silva Santos, pelo seguinte 
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fato (considerando o constante do Of. nº 344/03 – Cor. Aux., e seus anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver, no dia 16 FEV 2003, por volta das 16 horas, na festividade carnavalesca “Verde e Branco” no Clube Pirapama, na Cidade do Cabo de Santo Agostinho, sido preso em flagrante delito, após ter abandonado, sem ordem superior, o local de serviço, na função de armeiro de dia ao 18º BPM; 

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 389, de 20 MAI 2003

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16  OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02  JAN 2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E  S  O L  V  E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 29488-8/2º BPM,  Paulo José da Silva, pelo seguinte fato (considerando o constante do Of. nº 532/03 – Gab. Corg. Ger., e seus anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver no dia 18 FEV 2003, por volta das 17h15, no “Bar do Botijão”, Município de Tracunhaém, alvejado com disparos de arma de fogo o Sd PM Claudio Manoel Venâncio da Silva e os civis Carlos Augusto Gustavo Dantas e Alexandro Luiz de Vasconcelos, onde o primeiro civil veio a falecer por conta dos ferimentos, conforme denúncia oferecida pelo Ministério Público, perante o Juízo de Direito da Comarca de Nazaré da Mata;

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
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por serem extremamente vultosos os gastos despendidos com cada aluno do multimencionado Curso de Formação. Pugna, portanto, pela atribuição de efeito suspensivo ao recurso, bem como, ao final, por seu provimento, para que seja revogada a antecipação de tutela concedida, já que, segundo a linha argumentativa adotada, faltar-lhe-ia fundamento fático e jurídico. O agravo é tempestivo e se apresenta devidamente instruído. Admito o recurso e passo a analisar o pedido de efeito suspensivo. Em análise de cognição sumária, não vislumbro a reunião dos requisitos que dariam ensejo à concessão de efeito suspensivo ao presente recurso, tendo em vista a ausência do fumus boni iuris a amparar a pretensão do agravante, bem como do periculum in mora. Ocorre que o ente público ora recorrente não logra êxito em demonstrar o desacerto da assertiva, formulada pelo eminente julgador de 1ª instância na decisão ora atacada, segundo a qual o ato pelo qual foram os autores excluídos do certame estaria desprovido de fundamentação. Por seu turno, o periculum in mora milita em favor dos agravados, pois, em caso de concessão do efeito suspensivo ora pleiteado, estarão eles automaticamente impedidos de participar das fases subseqüentes do curso, com as eventuais promoções às quais façam jus por seu desempenho, enquanto que, em se mantendo os efeitos do decisum recorrido, poderá perfeitamente o Estado de Pernambuco, se vier a obter providência jurisdicional meritória favorável, tornar sem efeito a participação dos agravados naquele Curso de Formação, bem como as promoções que tiverem obtido em decorrência dela. Pelo exposto, em análise prefacial, circunscrita ao desiderato de suspensividade, sem pretender, portanto, tecer considerações meritórias, indefiro o pleito de concessão de efeito suspensivo a este agravo de instrumento. Cientifique-se desta decisão o juízo da causa. Intimem-se os agravados para, no prazo legal, querendo, responder aos termos do presente recurso, podendo juntar cópias das peças que acharem necessárias. Após, nos termos do Art. 527, Inciso VI, dê-se vista dos autos à Procuradoria de Justiça. Publique-se, intimem-se e cumpra-se. Recife, 24  ABR  2003. Des. Eduardo Augusto Paurá Peres - Relator.

(Transcrito do DO nº 092, de 17 MAI 2003).

--oo(0)oo--

002. 0085650-4 Agravo de Instrumento

Comarca : Recife

: 2ª Vara da Fazenda Pública

Ação Originária: 0200193735 Mandado de Segurança

Agte: Estado de Pernambuco

Procdor: Flávio Góes de Medeiros

: Luciana Grassano Mélo

Agdo: Sônia Soares da Silva Pereira

Órgão Julgador: Quarta Câmara Cível

Relator: Des. Leopoldo de Arruda Raposo

Relator Convoca: Des. Francisco Manoel Tenório dos Santos

Despacho: Decisão Terminativa

Última Devolução : 15 MAI 2003 15h55 Local: Diretoria Cível
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4ª  P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Remessa de Documento -  Informação

O Assessor Especial da PMPE, por meio do Ofício nº 061/DEAJA, de 19 FEV 2003, remeteu à Diretoria de Pessoal, cópia do Of. nº 107, de 06 FEV 2003, subscrito por Flávio Góes de Medeiros – Procurador Chefe do Contencioso, o qual informa que o Egrégio Tribunal de Justiça de Pernambuco, apreciando o Mandado de Segurança nº 23930-1, impetrado por João Barreto da Silva (Cb PM Mat. 11694-7, licenciado “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, conforme BG nº 074, de 20 ABR 95) contra ato do Comandante Geral da PMPE), denegou a segurança impetrada, entendendo legal o ato de licenciamento do ex-policial militar da Corporação. Infor-mou, ainda, que o Acórdão foi publicado no Diário Oficial do Estado, no dia 04 FEV 2003. (Nota nº 126/2003/DP-3/SSJD).

1.2.0.   Agravo de Instrumento

Processo nº 0085013-1

Agravo de Instrumento

Agravante : Estado de Pernambuco

Agravados: Nancildo Antônio da Silva, João Vandeildo Marques da Silva  e  Jácome 

        Dias da Silva

Relator: Des. Eduardo Augusto Paurá Peres

Decisão Interlocutória o Estado de Pernambuco, através de seus procuradores, interpõe o presente Agravo de Instrumento (exordial recursal de fls. 02/13), com pedido de atribuição de efeito suspensivo, irresignando-se ante decisão interlocutória (cópia às fls. 38) exarada pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que, nos autos da Ação Ordinária nº 001.2002.013087-3, ajuizada pelos ora agravados, deferiu pleito de tutela antecipatória, determinando ao ente público ora agravante que providenciasse a imediata inscrição dos autores no Curso de Formação de Cabos/PMPE-2001 até o julgamento final da lide. Alega o recorrente que, ao contrário do que asseveram os agravados, não haveria qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade nos critérios estabelecidos pela Polícia Militar de Pernambuco para a seleção dos concorrentes aptos a participar do retromencionado curso, consistentes em avaliação do comportamento, antigüidade, nível de escolaridade e condecorações dos candidatos. Aduz, ainda, que não estaria havendo qualquer espécie de “apadrinhamento” naquele processo seletivo. Caracterizar-se-ia, assim, o fumus boni juris. O periculum in mora, por seu turno, consistiria no fato de que, em caso de manutenção dos efeitos do decisum agravado, sérios e intransponíveis danos seriam causados à Corporação, 
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Nº 390, de 20 MAI 2003

EMENTA: Torna sem Efeito Portaria do Comando Geral que Submeteu Militares Estaduais a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16  OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN  2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Tornar sem efeito a Portaria nº 837, de 31 OUT 2001, publicada no BG nº 213, de 13 NOV 2001, a qual submeteu a Conselho de Disciplina os Soldados PM Mat. 25345-6/5º BPM, João Batista Ribeiro de Araújo, Mat. 19681-7/5º BPM, José de Arimatéia Silva e Mat.  23770-1/5º BPM,  Gildo Nunes dos Reis, em virtude dos atos praticados por esses policiais, constantes da denúncia oferecida pelo representante do Ministério Público, terem sido reconhecidos, por meio de decisão interlocutória, como lícitos pelo Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Petrolina, ensejando na rejeição da mencionada denúncia.

II - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 391, de 20 MAI 2003

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16  OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02  JAN 2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E  S  O L  V  E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 26009-6/15º BPM, Antônio Juilames de Oliveira Ribeiro, pelo seguinte fato (considerando o constante do Of. nº 014/2003 – 1º Promotoria de Justiça da Comarca de Belo Jardim (PJBJ), e seus anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver no dia 14 DEZ 2002, aproximadamente às 17 horas, no polo estação, nas imediações do Bar do Bode, centro de Belo Jardim, ter desferido um tiro 
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na adolescente Jaqueline Maria de Almeida, de 17 (dezessete) anos de idade, causando-lhe a morte, conforme denuncia oferecida pela Promotoria de Justiça de Belo Jardim;  

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 392, de 20 MAI 2003

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16  OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02  JAN 2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E  S  O L  V  E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM  Mat. 28204-9/10º BPM, Givaldo José da Silva, pelos seguintes fatos (considerando o constante no Of. nº 139/Sec./10º BPM, de 16 ABR 2003, e seus anexos, todos apensos a esta Portaria):  

a. por haver, na Cidade de Lagoa dos Gatos, no dia 29 OUT 2002, por volta das 13 horas, intercedido em favor de Juvenal Correia Filho (após este ter recebido voz de prisão pelo Comandante do policiamento, tendo em vista ser encontrado na sua residência uma Moto CG-125 de placa KIG 3693 roubada), desconsiderando a  decisão tomada pelo Comandante da Guarnição e causando desentendimento entre os policiais militares;

b. por haver pedido a Sra. Doroteia Soares Barros a quantia de R$ 100,00 (cem) reais, para interceder em favor de Genilson Goveia de Barros, preso por roubo da motocicleta acima referida;

c. por haver feito uma arrecadação no valor de R$ 50,00 (cinqüenta) reais em favor do detento conhecido como “Fabinho”, para a aquisição de utensílios de cozinha.
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II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 393, de 20 MAI 2003

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO  75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, 

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 18696-1/2º BPM, José Galdino Neto, pelo seguinte fato (considerando o constante do Of. nº 217/03/1ª Sec./2ª CIPM, e seus anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver sido flagrado dormindo quando de serviço no ponto de bloqueio da Operação Polígono – Posto Mãe Rosa, por volta das 05 horas do dia 24 MAR 2003, na BR 428.

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

3.0.0.   CÂMARA MUNICIPAL DE CARUARU

3.1.0.   Voto de Aplausos e Congratulações - Comunicação

Comunicou o 1º Secretário da Câmara Municipal de Caruaru, por meio do Of. nº 791/SC, de 12 MAI 2003, que foi aprovado naquela Casa Legislativa,  Voto de Aplausos e Congratulações ao Cel PM Isaac Wanderley Viana – Comandante do CPA-I/1, pelos relevantes serviços prestados na área do CPA-I/1.  







